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    PARECER PRÉVIO Nº 05/2010 – PLENO 
 

 
“Impossibilidade de alteração do prazo de pagamento nos três 

primeiros meses do exercício subsequente, de despesas com 

manutenção e desenvolvimento do ensino que tenham sido inscritas em 

restos a pagar. Determinação da Lei 11.494/07-FUNDEB, 21, §2º, 

acompanhada pela Instrução Normativa 22/07/TCE-RO, artigo 6º. Não 

cumprimento impede que as despesas sejam computadas para o 

percentual mínimo constitucional de 25% devidos à educação.” 

  

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária realizada em 8 de abril de 2010, na 

forma do artigo 83 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, conhecendo da consulta formulada pela Senhora Marli Fernandes 

de Oliveira Cahulla, ex-Secretária de Estado da Educação, por unanimidade de 

votos, em consonância com o voto do Relator, Conselheiro JOSÉ EULER 

POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, e 
 

É DE PARECER que se responda a consulta nos 

seguintes termos: 

 

I – A Secretaria de Estado da Educação não poderá se 

valer do prazo semestral concedido à Secretaria de Estado da Saúde, por meio 

do artigo 23, § 2º da Instrução Normativa nº 22/TCE-RO/07, para pagamento 

das despesas inscritas em restos a pagar, pois pelo princípio da imperatividade 

das normas deve seguir o prazo trimestral imposto no artigo 6º, §º 2º, da 

Instrução Normativa nº 22/07-TCE-RO, decorrente do artigo 21, § 2º, da Lei 

Federal nº 11.494/07, que regulamenta o FUNDEB; 
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II – O prazo trimestral imposto nesses dispositivos, para 

pagamento das despesas inscritas em restos a pagar da Educação, deverá ser 

atendido sob pena de as despesas não serem computadas para o atendimento do 

percentual mínimo constitucional de 25% (vinte e cinco por cento) devidos à 

educação. 

 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 

EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO (Relator), VALDIVINO 

CRISPIM DE SOUZA, FRANCISCO CARVALHO DA SILVA; o Conselheiro 

Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora-Geral do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE 

OLIVEIRA. 

 

 

Sala das Sessões, 8 de abril de 2010. 

 

 

 

 

JOSÉ EULER POTYGUARA           JOSÉ GOMES DE MELO 

PEREIRA DE MELLO            Conselheiro Presidente 

Conselheiro Relator              

              

 

 

    ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA  

DE OLIVEIRA 

    Procuradora-Geral do M. P. 

     junto ao TCE-RO 

 


